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Processo: 0004738-29.2006.8.19.0030 SENTENÇA Trata-se de ação indenizatória proposta por Carmem André de Vasconcelos em face de Casas Bahia Comercial Ltda, alegando, em síntese, que no dia 21 de novembro de 2004, adquiriu junto à ré um aparelho televisor da marca Phillips ao preço total de R$ 1.524,00. Afirma que após treze meses de uso o aparelho apresentou defeito no tubo de imagem, tornando impossível a sua utilização, ressaltando que procurou à ré por diversas vezes para que efetuasse a trova do produto, mas não obteve êxito. Postula a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais e a substituição do produto defeituoso. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 14/31. Despacho liminar positivo às fls. 32. Assentada de audiência de conciliação às fls. 47 em que houve o saneamento do processo, especialmente para que a parte autora apresentasse a nota fiscal de compra do produto e o termo de garantia do fabricante. Contestação as fls. 102/125, argüindo preliminar de ilegitimidade passiva, ao argumento de que a responsabilidade na hipótese seria do fabricante do produto e não do comerciante. Requereu, ainda, o reconhecimento da decadência e, no mérito, a improcedência de todos os pedidos. Sentença de mérito às fls. 131/133 acolhendo a prejudicial de decadência, julgando improcedente o pedido. Recurso de apelação da autora, tendo a Terceira Câmara Cível anulado a sentença de primeiro grau por não ter sido apreciado o pedido de reparação por danos morais. Transitado em julgado o acórdão de fls. 164/166, os autos baixaram para que nova sentença fosse proferida. É o relatório. Decido. Trata-se de processo com sentença anulada pelo Tribunal de Justiça, sendo certo que o Magistrado que proferiu a referida sentença foi promovido, o que permite a prolação de nova sentença pelo Juiz em Exercício no Juízo, conforme disciplinado pelo artigo 132, segunda parte, do Código de Processo Civil. A questão discutida nestes autos envolve vício do serviço (defeito no tubo de imagem de um aparelho de televisão) e fato do serviço (danos morais decorrentes do vício do produto). Pois bem. Nesse sentido, rejeita-se a preliminar de ilegitimidade de parte, uma vez que em se tratando de vício do produto a responsabilidade civil é solidária, através da interpretação do artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor. Ademais, aplica-se na hipótese a Teoria da Asserção, de modo que a efetiva responsabilidade ou não da parte ré deverá ser objeto de análise do mérito, conduzindo o processo a um resultado de procedência ou de improcedência do pedido. No que pertine ao instituto da decadência, o vício no produto foi diagnosticado no mês de dezembro de 2005, sendo certo que a demanda somente foi ajuizada no mês de agosto de 2006, portanto, em prazo muito superior ao de noventa dias estabelecido pela Lei 8.078/90. Frise-se, ainda, que a parte autora foi intimada pessoalmente em audiência para trazer aos autos cópia da nota fiscal do aparelho defeituoso e o termo de garantia, quedando-se inerte. Fulminada, pois, o direito de substituição do produto por força do fenômeno da decadência. Resta a análise quanto ao dano moral. A esse respeito o caso dos autos não se reflete mero dissabor do consumidor em razão de um descumprimento contratual. Na verdade, houve uma falha no fornecimento de um produto, por sua própria natureza um bem durável, a atualmente considerando até mesmo um bem essencial. Logo, a impossibilidade de uso desse bem importa em efetivo transtorno e aborrecimento passíveis de reparação por danos morais. Não pode, ainda, perder de vista que houve violação a direitos básicos do consumidor. Contudo, a demanda foi ajuizada contra o comerciante (Casas Bahia), que não se enquadra no contexto do artigo 12 do CDC. Com efeito, o comerciante, em tais hipóteses, somente responde pelos danos causados quando presentes algumas das situações previstas no artigo 13 do CDC, o que não é o caso. Na realidade, a autora simplesmente optou em ajuizar sua demanda contra o comerciante em detrimento do fabricante, não se atentando para a necessidade de demonstração do nexo de causalidade. O fabricante é o responsável pelo defeito no tubo de imagem da televisão, não havendo que se cogitar em extensão dessa responsabilidade em relação ao comerciante, Casas Bahia. Nesse sentido, frise-se que o bem saiu da loja em perfeito estado de conservação, vindo a apresentar o defeito após o prazo de garantia contratual, ou seja, mais de um ano depois da compra. Com isso, o pedido de reparação de danos morais é improcedente, vez que dirigido contra pessoa não causadora do dano. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de substituição do produto com fundamento no artigo 269, inciso III do CPC e IMPROCEDENTE O PEDIDO de reparação por danos morais com fundamento no artigo 269, inciso I também do Código de Processo Civil. Custas pela parte autora e honorários de sucumbência de 10% sobre o valor da causa, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Mangaratiba, 13 de setembro de 2011. RAFAEL DE OLIVEIRA FONSECA JUIZ DE DIREITO.
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